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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SOROCABA
ADVOGADO : SAMUEL GONÇALVES DE OLIVEIRA - SP421853
AGRAVADO : JAQUELINE WALTER MARTINS
ADVOGADO : CLAUDINEI VERGÍLIO BRASIL BORGES - SP137816
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
IMPUGNAÇÃO. ILEGITIVIDADE PASSIVA. IMPROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO CABÍVEL.

I - Na origem, trata-se de impugnação proposta pelo Município 
de Sorocaba à execução individual de sentença coletiva ajuizada para 
cobrança de crédito relativo ao novo enquadramento funcional, objetivando 
o reconhecimento da ilegitimidade passiva.

II - Na sentença, julgou improcedente o pedido. No Tribunal a 
quo, a decisão foi reformada para extinguir a execução. Esta Corte 
conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial para 
restabelecer a decisão.

III - Prima facie, cabe ressaltar que a situação descrita nos 
presentes autos não encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte.

IV - Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, não se aplica o preceituado no enunciado da Súmula n. 7/STJ no 
caso de mera revaloração jurídica das provas e dos fatos. “Exige-se, para 
tanto, que todos os elementos fático-probatórios estejam devidamente 
descritos no acórdão recorrido, sendo, portanto, desnecessária a incursão 
nos autos em busca de substrato fático para que seja delineada a nova 
apreciação jurídica”. (AgInt no AREsp 1.252.262/AL, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, relator para acórdão Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 20/11/2018.)

V - A jurisprudência do STJ é uníssona ao afirmar que a decisão 
que resolve Impugnação ao Cumprimento de Sentença e extingue a 
execução deve ser combatida por meio de apelação, enquanto aquela que 
julga o mesmo incidente, mas sem extinguir a fase executiva, por meio de 
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agravo de instrumento. Confiram-se: (AgInt nos EDcl no REsp 
1.750.183/CE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 22/4/2020, DJe 27/4/2020 e AgInt no AREsp 1.431.810/SP, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 3/6/2019, DJe 
6/6/2019.)

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/09/2022 a 12/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 12 de setembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
IMPUGNAÇÃO. ILEGITIVIDADE PASSIVA. IMPROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO CABÍVEL.

I - Na origem, trata-se de impugnação proposta pelo Município 
de Sorocaba à execução individual de sentença coletiva ajuizada para 
cobrança de crédito relativo ao novo enquadramento funcional, objetivando 
o reconhecimento da ilegitimidade passiva.

II - Na sentença, julgou improcedente o pedido. No Tribunal a 
quo, a decisão foi reformada para extinguir a execução. Esta Corte 
conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial para 
restabelecer a decisão.

III - Prima facie, cabe ressaltar que a situação descrita nos 
presentes autos não encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte.

IV - Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, não se aplica o preceituado no enunciado da Súmula n. 7/STJ no 
caso de mera revaloração jurídica das provas e dos fatos. “Exige-se, para 
tanto, que todos os elementos fático-probatórios estejam devidamente 
descritos no acórdão recorrido, sendo, portanto, desnecessária a incursão 
nos autos em busca de substrato fático para que seja delineada a nova 
apreciação jurídica”. (AgInt no AREsp 1.252.262/AL, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, relator para acórdão Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 20/11/2018.)

V - A jurisprudência do STJ é uníssona ao afirmar que a decisão 
que resolve Impugnação ao Cumprimento de Sentença e extingue a 
execução deve ser combatida por meio de apelação, enquanto aquela que 
julga o mesmo incidente, mas sem extinguir a fase executiva, por meio de 
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agravo de instrumento. Confiram-se: (AgInt nos EDcl no REsp 
1.750.183/CE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 22/4/2020, DJe 27/4/2020 e AgInt no AREsp 1.431.810/SP, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 3/6/2019, DJe 
6/6/2019.)

VI - Agravo interno improvido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Jaqueline Walter Martins, com fundamento no art. 105, III, a e c, 

da CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, assim ementado (fl. 362):

 
Execução individual. Ação coletiva. Servidor autárquico do SAAE. Evolução 

funcional. Descabimento da execução em face da Prefeitura. Recurso provido.
 
 

Na origem, trata-se de impugnação proposta pelo Município de Sorocaba à  

execução individual de sentença coletiva ajuizada por Jaqueline Walter Martins 

para cobrança de crédito relativo ao novo enquadramento funcional, objetivando o 

reconhecimento de ilegitimidade passiva.

Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença 

foi reformada para extinguir a execução. Esta Corte conheceu do agravo para dar 

provimento ao recurso especial para restabelecer a sentença.

No recurso especial, Jaqueline Walter Martins alega ofensa aos arts. 203, 485,  

489, 502, 505, 506, 507, 508, 779, 932 1.015 e 1.022, todos do CPC/2015; bem como 

divergência jurisprudencial.
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A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, c, do RISTJ, conheço do agravo para dar 

provimento ao recurso especial para restabelecer os termos da decisão de fls. 114-116, 

devendo os autos retornarem à origem para prosseguimento da execução."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos (fls. 1.054-1.064):

 
A parte contrária pretendia, na verdade, o reexame da matéria fático-probatória, 

pretensão esta que, conforme bem ressaltado pelo Tribunal a quo, vai de encontro ao verbete 
sumular no 7 do C. Superior Tribunal de Justiça. Aludida Súmula obstaculiza a análise e/ou 
apreciação de fatos em sede de recurso especial. Até porque, a instância excepcional ou 
especial não se afigura como um terceiro grau de jurisdição para rever o mérito do julgado 
do tribunal. (...)

De rigor, portanto, a reforma da V. Decisão Monocrática, de modo que, caso não se 
reconheça que não era o caso de seguimento do recurso interposto pelo ora agravado, 
subsidiariamente que seja reconhecida a ilegitimidade do Município agravante e que seja 
improvido o Recurso Especial interposto pela parte adversa, mantendo-se, assim, o que fora 
decidido pelo E. Tribunal a quo.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

Prima facie, cabe ressaltar que a situação descrita nos presentes autos não 

encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte.

Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se aplica o 

preceituado no enunciado da Súmula n. 7/STJ no caso de mera revaloração jurídica das 

provas e dos fatos. “Exige-se, para tanto, que todos os elementos fático-probatórios 

estejam devidamente descritos no acórdão recorrido, sendo, portanto, desnecessária a 

incursão nos autos em busca de substrato fático para que seja delineada a nova apreciação 
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jurídica”. (AgInt no AREsp 1.252.262/AL, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

relator p/ acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23/10/2018, 

DJe 20/11/2018.)

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que a decisão que 

resolve Impugnação ao Cumprimento de Sentença e extingue a execução deve ser 

combatida por meio de apelação, enquanto aquela que julga o mesmo incidente, mas sem 

extinguir a fase executiva, por meio de agravo de instrumento.

Confiram-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. DECISÃO EM IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NÃO EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. RECURSO 
CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. "A jurisprudência do STJ é uníssona ao afirmar que a decisão que resolve 
Impugnação ao Cumprimento de Sentença e extingue a execução deve ser combatida através 
de Apelação, enquanto aquela que julga o mesmo incidente, mas sem extinguir a fase 
executiva, por meio de Agravo de Instrumento" (REsp 1.803.176/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/05/2019, DJc 21/05/2019).

2. Tendo o contribuinte interposto apelação contra incidente em execução e não 
agravo de instrumento, não é possível aplicar o princípio da fungibilidade recursal para 
conhecer da apelação interposta, tendo em vista a configuração de erro grosseiro.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1750183/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 22/4/2020, DJe 27/4/2020.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO 

EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NÃO EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. RECURSO 
CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO 
DOS DISPOSITIVOS LEGAIS INVOCADOS. SÚMULA 282/STF. ENTENDIMENTO 
ADOTADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL.

1. As matérias pertinentes aos dispositivos legais invocados não foram apreciadas 
pela instância judicante de origem, tampouco foram opostos embargos declaratórios para 
suprir eventual omissão. Portanto, ante a falta do necessário prequestionamento, incide o 
óbice da Súmula 282/STF.

2. De outro lado, é de se constatar que o entendimento adotado pelo acórdão recorrido 
está em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal, segundo a qual o recurso 
cabível contra decisão que resolve incidente em execução é o agravo de instrumento, não 
sendo possível a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, por se tratar de erro 
grosseiro. Precedentes.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1431810/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 

em 3/6/2019, DJe 6/6/2019.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.815.354 / SP
Número Registro: 2021/0019688-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10119601720168260602 201900466031 6020120020255191

Sessão Virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JAQUELINE WALTER MARTINS
ADVOGADO : CLAUDINEI VERGÍLIO BRASIL BORGES - SP137816
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SOROCABA
PROCURADOR : SAMUEL GONÇALVES DE OLIVEIRA - SP421853

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - ENQUADRAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SOROCABA
ADVOGADO : SAMUEL GONÇALVES DE OLIVEIRA - SP421853
AGRAVADO : JAQUELINE WALTER MARTINS
ADVOGADO : CLAUDINEI VERGÍLIO BRASIL BORGES - SP137816

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 13 de setembro de 2022
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